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Conceito

Na acdo penal privada de callnia existe presuncgéo relativa de que a imputacao foi falsa. No
entanto, o réu que imputou o crime a vitima podera provar que sua imputacao é verdadeira, ou
seja, que a vitima realmente cometeu o crime.

A excecdo da verdade € um incidente processual que o réu se utilizara para provar que sua
imputacédo nao foi falsa. Esse incidente, quando instaurado na acéo de callnia, prejudica a
tramitacdo do processo, pois impede a analise do mérito pelo juiz enquanto ndo solucionada. Ou
seja, quando o réu utiliza esse incidente, a tramitacdo do processo para, e soO volta a correr apos
0 julgamento da excecéao.

Quando néao cabe

N&o cabera excecdo da verdade se o fato imputado for um crime de ac&o penal privada e o
ofendido néo tiver sido condenado por sentenca irrecorrivel. O motivo de haver essa limitagéo é
gue nos crimes de acao penal privada existe a possibilidade de extingcdo da punibilidade por
perdao do ofendido, rendncia ao direito de queixa ou decadéncia.

Outra hipotese de ndo cabimento da excecado da verdade é se o fato for imputado ao Presidente
da Republica ou chefe de Estado estrangeiro. No caso do Presidente, a Constituicdo prevé um
procedimento préprio para julga-lo criminalmente. No caso do chefe de estado estrangeiro,
sabemos que, em razéo dos tratados internacionais, os chefes de estado estrangeiros detém
imunidade penal.

A terceira hipétese de ndo cabimento é se o ofendido foi absolvido no crime imputado a ele, por
sentenca penal irrecorrivel. O motivo é bastante 6bvio, pois se ele foi considerado inocente, ndo
existe possibilidade de alegar excecao da verdade.

Excecao da verdade e foro por prerrogativa de funcéo

A excecao da verdade devera ser julgada pelo tribunal competente para julgar a vitima que
detenha foro por prerrogativa de funcao. Ex.: um reporter imputa um crime a um deputado
federal. Nesse caso, a excecdo da verdade que o reporter eventualmente alegar devera ser
proposta perante o STF, que € a autoridade competente para julgar o deputado federal, ja que se
trata de uma autoridade com foro por prerrogativa de funcao.
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